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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MENSALIDADES
ESCOLARES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. CONSUMIDOR.
DESEQUILÍBRIO FINANCEIRO. COVID 19. SÚMULA 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO QUANTO AOS ARTS. 188, I,
E 884 DO CC. SÚMULA 211 DO STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
VIA INADEQUADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta
os fundamentos centrais da controvérsia e rejeita os embargos de
declaração com motivação suficiente (arts. 1.022 e 489 do CPC).
2. A revisão das premissas relativas a custos operacionais,
planejamento semestral, reposição de aulas e alegado desequilíbrio
contratual demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula 7/STJ.
3. Ausente prequestionamento específico dos arts. 188, I, e 884 do
Código Civil, incide a Súmula 211/STJ.
4. Alegações de violação direta à Constituição Federal não são
examináveis em recurso especial, sob pena de usurpação da
competência exclusiva do STF.
5. Recurso não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 09/12/2025  15/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de dezembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MENSALIDADES
ESCOLARES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. CONSUMIDOR.
DESEQUILÍBRIO FINANCEIRO. COVID 19. SÚMULA 7 DO STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO QUANTO AOS ARTS. 188, I,
E 884 DO CC. SÚMULA 211 DO STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
VIA INADEQUADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta
os fundamentos centrais da controvérsia e rejeita os embargos de
declaração com motivação suficiente (arts. 1.022 e 489 do CPC).
2. A revisão das premissas relativas a custos operacionais,
planejamento semestral, reposição de aulas e alegado desequilíbrio
contratual demanda reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula 7/STJ.
3. Ausente prequestionamento específico dos arts. 188, I, e 884 do
Código Civil, incide a Súmula 211/STJ.
4. Alegações de violação direta à Constituição Federal não são
examináveis em recurso especial, sob pena de usurpação da
competência exclusiva do STF.
5. Recurso não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE
NOVA IGUAÇU fundado no artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal,
desafiando o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim
ementado (e-STJ, fls. 681/687):

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIÇOS EDUCACIONAIS. Ensino remoto,
implementado na pandemia. Modificação dos serviços contratados, com
redução dos custos operacionais para a fornecedora. Cabimento da
redução das mensalidades de curso de medicina até regularização
integral do ensino presencial e aulas práticas. Patamar de 20%, fixado
na sentença. Redução para 15%, sopesados os princípios da
intervenção mínima, da excepcionalidade da revisão contratual e da boa-
fé objetiva. Precedentes do TJRJ. Sucumbência mínima da demandada.
Recurso parcialmente provido.
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 704/705).
 

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 707/742), alega-se que o acórdão
recorrido: (1) incorreu em negativa de prestação jurisdicional, violando os arts. 1.022, II, e
489, § 1º, III e IV, do CPC; (2) violou os arts. 188, I, e 884 do CC, ao impor desconto e
supostos danos materiais; (3) desatendeu os critérios fixados nas ADPF 706 e 713, ao
conceder redução sem análise específica; (4) ofendeu a autonomia universitária e o

 da Constituição Federal.art. 209

Foram oferecidas as contrarrazões (e-STJ, fls. 753/768), com admissão na
origem (e-STJ, fls. 770/771).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o respeitável articulado, o recurso não comporta provimento.

 
(1) Negativa de prestação jurisdicional e fundamentação genérica (arts.

1.022, II, e 489, § 1º, III e IV, do CPC)

O acórdão recorrido abordou adequadamente a controvérsia central,
nomeadamente superveniência de ensino remoto, modificação da forma de execução do
serviço e necessidade de reequilíbrio contratual em curso de medicina, cuja grade prática
não é suprimível por ensino remoto, fixando desconto de 15% pelos princípios da
intervenção mínima, excepcionalidade da revisão contratual e boa-fé objetiva.
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Por sua vez, o julgamento dos embargos confirmou a ausência de omissão,
porquanto explicitadas a modificação do serviço, a redução de custos e a peculiaridade
das aulas práticas.

Não há vício de prestação jurisdicional quando o tribunal de origem enfrenta a
matéria de direito e delineia a razão decisória com base na moldura fática constante do
próprio acórdão, ainda que em sentido contrário à pretensão recursal. Nessa quadra, a
alegada violação ao dispositivo invocado confunde-se com inconformismo sobre a
solução dada. Sobre o tema:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA 518/STJ.
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INEXISTENTE. JUROS
DE MORA EM ALIMENTOS. INCIDÊNCIA DESDE O VENCIMENTO DA
PARCELA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
APLICAÇÃO DA  MANUTENÇÃO DA DECISÃO SÚMULA 83/STJ.
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME:
[...] 4. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o
tribunal de origem aprecia a questão de forma fundamentada, ainda que
contrária ao interesse da parte, sendo incabível confundir decisão
desfavorável com ausência de fundamentação [...].
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Daniela AREsp n. 2.067.095/SP,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  25/9/2025.

 
Havendo fundamentação inequívoca sobre fatos e teses, esgota-se a

prestação jurisdicional, com afastamento de qualquer alegação de vício:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA/EVIDÊNCIA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO
CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

 REEXAME DE FATOS E PROVAS.SÚMULA 284/STF.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Ação rescisória 2. Ausentes os vícios do  do CPC/15, art. 1.022
rejeitam-se os embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do  do art. 489
CPC/15.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
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5. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à não
ocorrência de erro de fato, apto a ensejar a procedência do pedido
formulado no bojo da ação rescisória, exige o reexame de fatos e
provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.741.272/SP,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 29/9/2025,  2/10/2025.

 
(2) Violação dos arts. 188, I, e 884 do CC

Não houve imposição de condenação autônoma a danos materiais na origem.
Definiu-se revisão contratual com desconto de 15% durante o período de ensino remoto
em 2020, com fundamento no reequilíbrio contratual e na peculiaridade das aulas
práticas.

A discussão sobre “enriquecimento sem causa” da parte consumidora,
contraposta a “majoração de custos” e “investimentos tecnológicos”, exige revolvimento
probatório para cotejo de despesas e receitas, vedado pela Súmula 7 do STJ. Acerca do
tema:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, III, IV E V, E
1 .022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...] Tese de julgamento: "1. O reexame de cláusulas contratuais e de
elementos fático-probatórios é vedado em sede de recurso especial,
conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 2. A análise objetiva e clara das
questões pelo Tribunal de origem afasta a alegação de vício no acórdão
recorrido"
(STJ - AgInt no AREsp: 002788005 RJ 2024/0417913-1, Relator.:
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento:

 T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJEN26/05/2025,
.02/06/2025)

 
Também vale destacar:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO.
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 284/STF.

 INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.SÚMULA 7/STJ.
 CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO.SÚMULA 5/STJ.

VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. NULIDADE.
CONFIGURAÇÃO.
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[...] 4. O reexame de fatos e provas, assim como a interpretação de
cláusulas contratuais em recurso especial são inadmissíveis, por força
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.718.198/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.

Além disso, os arts. 188, I, e 884 do CC não foram objeto de decisão na
origem, até porque o primeiro sequer foi citado nos debates e decisões, sendo que o
segundo surgiu apenas na petição de embargos, inexistindo prequestionamento, o que
atrai a Súmula 211 do STJ. Diante disso, não há como reconhecer violação dos referidos
dispositivos.

 
(3) Inobservância dos critérios das ADPF 706 e 713

O acórdão desafiado partiu da premissa de que se tratou de revisão contratual
pontual derivada de modificação da prestação em curso de medicina, indicando,
inclusive, que as aulas práticas deveriam ser repostas, razão pela qual reduziu o
desconto para 15% sopesando intervenção mínima, excepcionalidade da revisão e boa-
fé objetiva.

Não há determinação de desconto “linear” por fundamento abstrato; houve
avaliação específica do serviço prestado no curso de medicina em regime remoto e da
necessidade de reequilíbrio, nos exatos termos definidos pelo acórdão. Desse modo, a
afirmação de que o julgado não teria examinado “peculiaridades” implica, de novo,
rediscussão de fatos (custos, reposição de aulas, estrutura pedagógica), obstada pela
Súmula 7 do STJ. O tema já foi apreciado pela Turma:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO
CONTRATUAL. PREQUESTIONAMENTO . AUSÊNCIA.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDESÚMULA 211/STJ.
FÁTICA . AUSÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL . NÃO OCORRÊNCIA. AFETAÇÃO AO REGIME DE
JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. DESNECESSIDADE.
CURSO DE MEDICINA . CARÁTER EMINENTEMENTE PRÁTICO DO
APRENDIZADO. ESSENCIALIDADE DO CONHECIMENTO DE CAMPO
NA FORMAÇÃO MÉDICA. CONTRATO DE SERVIÇOS
EDUCACIONAIS AFETADOS PELA PANDEMIA (COVD-19). REVISÃO .
POSSIBILIDADE. FATORES. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO
DESFAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE REPOSIÇÃO DE
AULAS PRÁTICAS . SERVIÇO CONTRATADO (APRENDIZADO
PRESENCIAL E PRÁTICO) E EFETIVAMENTE PRESTADO (ENSINO
VIRTUAL REMOTO). CONTRAPRESTAÇÃO (COBRANÇA INTEGRAL
DE MENSALIDADE). DESPROPORÇÃO. ONEROSIDADE EXCESSIVA
. 1. Ação de revisão contratual, ajuizada em  da qual foi 10/07/2020,
extraído o presente recurso especial, interposto em  e 13/07/2023
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concluso ao gabinete em 2. O propósito recursal consiste em 22/08/2024.
definir se o caráter prático do ensino da medicina fica prejudicado pela
adoção de ambiente virtual de aulas durante período de emergência
sanitária (Covid-19) a ponto de justificar revisão do equilíbrio econômico
contratualmente estabelecido entre alunos de graduação e instituição de
ensino superior particular .3. A ausência de decisão acerca dos
dispositivos legais indicados como violados, não obstante a interposição
de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial.
4. Não há ofensa ao art . 1022 do CPC, quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação
judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que
em sentido contrário à pretensão da parte. Precedentes.5. O dissídio
jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre
acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas .6. É
desnecessária a submissão ao regime de julgamento de recursos
repetitivos por inexistir multiplicidade significativa de recursos especiais
sobre a mesma questão de direito.7. O curso de medicina possui
elevada carga horária (7200 horas) e aprendizado majoritariamente de
cunho prático (acima de 60% da grade curricular), dividido em ciclos
(básico, clínico e internato), contando com atividades de prática do
primeiro até o décimo segundo semestre - a exemplo de dissecação, uso
de instrumentos de laboratório, atendimento de pacientes com entrevista
e exames físicos de inspeção, percussão, palpação e ausculta,
realização de parto normal, pequenas suturas, entre outros atos
essencialmente realizados de forma presencial -, permitindo ao graduado
aptidão ao exercício da medicina como clínico geral com experiência
efetiva de consultório, ambulatório, centro de saúde e/ou hospital .8. É
possível a revisão do desequilíbrio financeiro em contrato de serviço
educacional, não apenas pela suspensão ou modificação do modo de
fornecer aulas ou simplesmente pela redução de custos, mas sim
quando fatores do desequilíbrio são analisados de forma a evidenciar
descompasso entre a prestação do serviço e a contraprestação pelo
serviço contratado. Constatado o desequilíbrio a ensejar desconto da
mensalidade na via judicial, é inviável em sede de recurso especial a
modificação do desconto em seu patamar por implicar reexame de fatos
e cláusulas contratuais, obstado pelas Súmulas 5 e 7/STJ. Precedentes .
9. Dados operacionais e financeiros da instituição de ensino que
evidenciam elevada redução de custos com a suspensão de aulas
presenciais, aumento de receitas com incremento da base de alunos do
curso de medicina e lucro substancial - mesmo durante o período de
pandemia - a reforçar a caracterização de enriquecimento sem causa do
fornecedor do serviço educacional.10. A peculiaridade do presente
julgamento é a transposição das aulas para ambiente virtual sem
reposição da prática de forma presencial - além de contrariar as
diretrizes nacionais de ensino específicas do curso, as recomendações
do conselho profissional, os regulamentos expedidos pelo governo
federal que limitavam ensino remoto especificamente ao curso,
autorizavam e incentivavam os alunos de medicina ao voluntariado no
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combate da pandemia com o aproveitamento curricular das horas
obtidas com a prática no atendimento da emergência sanitária, e uma
década de políticas públicas de incentivo do aprendizado prático
priorizando atendimento de saúde primária - configura o desequilíbrio
econômico e a quebra da base objetiva do contrato, justificando a
revisão com redução da mensalidade no patamar considerado como
adequado pela origem pela onerosidade excessiva se mantida a
integralidade das mensalidades no período revisto judicialmente .11. A
emergência sanitária da Covid-19 - momento em que o maior laboratório
de aprendizado aos futuros médicos estava ocorrendo - deveria ter
servido como oportunidade ímpar para as instituições de ensino de
medicina do setor privado terem fomentado mais atividades presenciais
de prática de atendimento de saúde em vez de priorizarem o ensino de
modo remoto em ambiente virtual.12. Recurso especial parcialmente
conhecido e, nessa extensão, desprovido .
(STJ - REsp: 2101379 RJ 2023/0361596-0, Relator.: Ministra NANCY
ANDRIGHI, Data de Julgamento:  T3 - TERCEIRA TURMA, 11/02/2025,
Data de Publicação: DJEN 17/02/2025)

(4) Ofensa à autonomia universitária e ao  da CF art. 209

A insurgência é de índole constitucional e não pode ser conhecida em recurso
especial. De todo modo, o julgado guerreado delimitou a revisão contratual com base em
normas infraconstitucionais e em princípios contratuais aplicáveis à prestação de
serviços educacionais, sem impor ingerência incompatível com a autonomia didático-
administrativa, o que afasta a alegação de violação por via reflexa. Sobre o tema:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA . MERO
INCONFORMISMO. INOVAÇÃO RECURSAL. PREQUESTIONAMENTO
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE .
ACLARATÓRIOS REJEITADOS.
[...] 3. Por fim, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça, em sede de
recurso especial, examinar eventual ofensa a dispositivo constitucional,
ainda que para fins de prequestionamento, quando a questão foi
analisada unicamente sob a ótica infraconstitucional, sob pena de
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 4 .
Embargos de declaração rejeitados.
(STJ - EDcl no REsp: 00000000000002132208 RJ 2024/0104559-9,
Relator.: Ministro TEODORO SILVA SANTOS, Data de Julgamento:

 S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJEN11/06/2025,
30/06/2025)

 
De fato, a via especial não admite discussão sobre matéria de índole

constitucional, sob pena de usurpação da competência exclusiva do STF:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL
. INADMISSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA E DE CLÁUSULAS
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CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7-STJ . MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO STF. 1. É vedado
deduzir matéria nova em sede de recurso especial, ficando afastada sua
análise nesta instância, ainda que se cuide de tema de "ordem pública" .
2. O Tribunal de origem baseou-se na interpretação de fatos e cláusulas
contratuais para reconhecer a legalidade dos descontos efetuados pela
instituição financeira, razão pela qual rever suas conclusões encontra
óbice nas Súmulas 5 e 7-STJ. 3. A via especial não é a sede própria
para a discussão de matéria de índole constitucional, sob pena de
usurpação da competência exclusiva do STF . 4. Agravo regimental a
que se nega provimento.
(STJ - AgRg no AREsp: 640890 RS 2014/0298836-5, Relator.: Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, Data de Julgamento:  T4 - 16/06/2015,
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe . 22/06/2015)

 
 
Nessas condições,  AO RECURSO ESPECIAL.  NEGO PROVIMENTO

Previno que todos os temas abordados foram detidamente analisados, de
modo que a interposição de recurso com nítido intuito de buscar revisão do julgamento,
invocando omissão ou contradição inexistente, acarretará condenação às penalidades
fixadas no artigo 1.026, § 2º, do CPC. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.187.849 / RJ
Número Registro: 2024/0468985-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00073671420218190203 202425123172

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU
ADVOGADA : CLEYDE ALVES DA SILVA - RJ086029
RECORRIDO : RAPHAEL AUGUSTO CARDOSO FERREIRA
ADVOGADOS : GABRIELA BENEVIDES MONTEIRO - RJ120042

RICARDO ELIAS MONTEIRO - RJ171643

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 15/12/2025,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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